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PROJETO DE LEI Nº 004/2024, DE 23 DE JANEIRO DE 2025.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar temporariamente 1(um) fiscal de obras para a Secretaria Municipal De Urbanismo e Mobilidade Urbana e dá outras providências.

Art. 1.º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a realizar contratação temporária por excepcional interesse público de um Fiscal de Obras, com carga horária de 33 horas, em caráter emergencial e temporário, para exercer atividades junto a Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade Urbana, para atender as demandas da Secretaria, nos termos dos artigos 193 a 197 e seguintes da lei municipal nº 5760/05, que instituiu o Regime Jurídico Único no Município.

                      §1.º A contratação de que trata a presente lei será pelo período de seis (06) meses, prorrogáveis por igual período; 
                      §2.º As atribuições, o salário mensal, a carga horária e a habilitação necessária estão fixadas no Anexo Único da presente Lei.
Art. 2.º Fica autorizado o Poder Executivo a realizar nova contratação pelo período remanescente, no caso de desistência ou rescisão antecipada do contrato temporário descrito no artigo precedente, desde que, persista a justificativa da necessidade da contratação.

Parágrafo Único. Cessada a necessidade que motivou a contratação, estará a Administração Municipal autorizada a promover rescisão do contrato, ainda que antes da data prevista para o seu término, sem que disto decorra qualquer obrigação de indenização a seu ocupante.
Art. 3.º O contrato será de natureza administrativa, ficando assegurado o repouso semanal remunerado, gratificação natalina proporcional, ao término do contrato, férias e 13º proporcionais, com acréscimo de 1/3, ao término do contrato; serviço extraordinário se necessário, vale alimentação, inscrição no Regime Geral de Previdência Social.
Art. 4.º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Urbanismo e Mobilidade Urbana.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUTIFICATIVA:



Em apenso, encaminha-se Projeto de Lei que autoriza o poder executivo municipal a contratar temporariamente um fiscal de obras, em caráter emergencial e temporário, para exercer atividades junto a Secretaria Municipal Urbanismo e Mobilidade Urbana, pelo prazo de seis meses, prorrogáveis por igual período, tendo em vista a alta demanda de trabalhos técnicos acumulados nesta área de formação, em especial as seguintes atividades: vistorias para habite-se, fiscalização de rede elétrica e de obras, fechamento de ruas, análise de projetos para emissão de alvarás, entre outras tarefas correlatas.
            Salientamos ainda que atualmente, o município dispõe de 02 (dois) servidores ocupantes do cargo de Fiscal de Obras, mas um deles está exercendo a Função Gratificada de Secretário Adjunto de Urbanismo e Mobilidade Urbana, ficando assim impossibilitado de desempenhar as atribuições do seu cargo de origem. Além disso, o município não possui contrato vigente para o referido cargo, sendo necessário a contratação temporária.
Logo, uma vez prestados os devidos esclarecimentos, solicitamos, em caráter de urgência, seja aprovado o presente pedido, na oportunidade em que nos colocamos a disposição para o que julgarem necessário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA PRATA, em 23 de janeiro de 2025.
Umberto Luiz Carnevalli
Prefeito Municipal
ANEXO ÚNICO

CARGO: Fiscal de Obras
REMUNERAÇÃO: Padrão de Vencimento 09
HORÁRIO DE TRABALHO: período normal de 33 horas semanais;


SÍNTESE DOS DEVERES: Verificar o cumprimento das leis e posturas municipais referentes à execução de obras particulares.

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Acompanhar o andamento das construções pela Prefeitura, a fim de constatar a sua conformidade com as plantas devidamente aprovadas; suspender obras iniciadas sem a aprovação ou em desconformidade com as plantas aprovadas; verificar denúncias e fazer notificações sobre construções clandestinas, aplicando todas as medidas cabíveis; comunicar à autoridade competente as irregularidades encontradas nas obras fiscalizadas, tomando as medidas que se fizerem necessárias em cada caso; prestar informações em requerimento sobre construções de prédios novos; executar outras tarefas correlatas.
REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Escolaridade: Escolaridade: 2º Grau Completo.
b) Idade: mínima de 18 anos.


RECRUTAMENTO: mediante processo seletivo simplificado.
